
 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 PREGÃO ELETRÔNICO 

 (COMPRAS) 

 INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE CAMPUS ARAQUARI 
 PREGÃO Nº 103/2023 

 (Processo Administra�vo n.° 23349.002888/2023-84) 

 1.  DO OBJETO 

 1.1.  Aquisição  de  Tratores  Agrícolas  ,  conforme  condições,  quan�dades  e  exigências  estabelecidas 
 neste instrumento: 

 ITEM  DESCRIÇÃO/ 
 ESPECIFICAÇÃO 

 IDENTIFICAÇÃO 
 CATMAT 

 UNIDADE 
 DE 

 MEDIDA 
 QUANTIDADE  Valor de 

 Referência  Valor Total 

 1 

 Trator agrícola, 
 plataformado, tração 

 4x4, diesel, com 
 câmbio 12x12, com 

 tomada de força 
 independente de 

 540/750/1000 RPM e 
 acionamento 

 eletro-hidráulico, com 
 potência mínima de 80 

 CV, 4 cilindros, com 
 direção hidrostá�ca, 

 com sistema 
 hidráulico, com 

 sistema de controle 
 remoto independente 

 de no mínimo 02 
 válvulas, tanque de 
 combus�vel mínimo 

 de 100 litros e garan�a 
 mínima de 12 meses. 

 455702  UN  02  R$293.000,00  R$ 586.000,00 

 2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 2.1.  A  Jus�fica�va  e  o  obje�vo  da  contratação  encontram-se  pormenorizadas  em  Tópico  específico  dos 
 Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 3.1.  A  descrição  da  solução  como  um  todo,  encontra-se  pormenorizada  em  Tópico  específico  dos  Estudos 
 Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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 4.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 4.1.  Trata-se  de  aquisição  de  bem  comum,  a  ser  contratada  mediante  licitação,  na  modalidade  pregão,  em 
 sua forma eletrônica. 

 5.  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 5.1.  Os  critérios  de  sustentabilidade  são  aqueles  previstos  nas  especificações  do  objeto  e/ou  obrigações  da 
 contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

 6.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 6.1.  O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  90  (noventa)  dias,  contados  do  envio  da  nota  de  empenho,  em 
 remessa  única,  no  seguinte  endereço:  Rodovia  BR  280,  nº  5.200,  bairro  Colégio  Agrícola,  Cidade  de 
 Araquari/SC - CEP 89245-00. 

 6.1.1.  O  prazo  mencionado  no  item  6.1  poderá  ser  prorrogado,  mediante  solicitação  formalizada  e 
 jus�ficada pela empresa vencedora do item. 

 6.1.2.  O  agendamento  da  entrega  deverá  ser  efetuado  diretamente  com  Daniel  Kramer  Schwiderke,  no 
 email:  daniel.Schwiderke@ifc.edu.br 

 6.2.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo 
 acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade 
 com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 6.3.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as  especificações 
 constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  subs�tuídos  no  prazo  de  30  (trinta) 
 dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 6.4.  Os  bens  serão  recebidos  defini�vamente  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do  recebimento 
 provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do  material  e  consequente  aceitação 
 mediante termo circunstanciado. 

 6.5.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser  procedida  dentro  do  prazo 
 fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  defini�vo  no  dia  do  esgotamento 
 do prazo. 

 6.6.  O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  contratada  pelos 
 prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 7.1.  São obrigações da Contratante: 

 7.1.1.  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 7.1.2.  verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos  provisoriamente  com 
 as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento 
 defini�vo; 

 7.1.3.  comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no 
 objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido; 
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 7.1.4.  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 
 comissão/servidor especialmente designado; 

 7.1.5.  efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no  prazo  e 
 forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 7.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com 
 terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a 
 terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 8.1.  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta, 
 assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução 
 do objeto e, ainda: 

 8.1.1.  efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local 
 constantes  no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respec�va  nota  fiscal,  na  qual 
 constarão  as  indicações  referentes  ao:  modelo  do  trator  e  tempo  garan�a  especificado  neste  Termo 
 de Referência e no documento de Estudo Técnico Preliminar. 

 8.1.1.1.  O  objeto  deve  estar  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em 
 português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 8.1.2.  responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  os  ar�gos  12,  13  e  17 
 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 8.1.3.  subs�tuir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de  Referência,  o  objeto 
 com avarias ou defeitos; 

 8.1.4.  comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que  antecede  a  data  da 
 entrega,  os  mo�vos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 
 comprovação; 

 8.1.5.  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as  obrigações  assumidas, 
 todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 8.1.6.  promover  a  des�nação  final  ambientalmente  adequada,  sempre  que  a  legislação  assim  o  exigir, 
 como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.... 

 9.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

 9.1 Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório. 

 10.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 10.1  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa  jurídica,  desde 
 que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação 
 original;  sejam  man�das  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do 
 objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato. 

 11.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 11.1.  Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para  acompanhar  e 
 fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a 
 execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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 11.1.1.  O  recebimento  de  material  de  valor  superior  a  R$  176.000,00  (cento  e  setenta  e  seis  mil 
 reais)  será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  designados  pela 
 autoridade competente. 

 11.2.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  Contratada, 
 inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou 
 vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de 
 seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 11.3.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas 
 com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários 
 eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
 observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 12.  DO PAGAMENTO 

 12.1.  O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  par�r  do  recebimento 
 da  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta  corrente 
 indicados pelo contratado. 

 12.1.1.  Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o 
 inciso  II  do  art.  24  da  Lei  8.666,  de  1993,  deverão  ser  efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis, 
 contados  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal,  nos  termos  do  art.  5º,  §  3º,  da  Lei  nº  8.666,  de 
 1993. 

 12.2.  Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  órgão  contratante  atestar  a 
 execução do objeto do contrato. 

 12.3.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade 
 fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido 
 Sistema,  mediante  consulta  aos  sí�os  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  29  da 
 Lei nº 8.666, de 1993. 

 12.3.1.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,  deverão 
 ser  tomadas  as  providências  previstas  no  art.  31  da  Instrução  Norma�va  nº  3,  de  26  de  abril  de 
 2018. 

 12.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  per�nentes  à  contratação,  ou, 
 ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira 
 pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a 
 Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após 
 a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 12.5.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emi�da  a  ordem  bancária  para 
 pagamento. 

 12.6.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a  manutenção 
 das condições de habilitação exigidas no edital. 

 12.7.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua 
 no�ficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no 
 mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a 
 critério da contratante. 

 12.8.  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá  realizar 
 consulta  ao  SICAF  para  iden�ficar  possível  suspensão  temporária  de  par�cipação  em  licitação,  no 
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 âmbito  do  órgão  ou  en�dade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências 
 impedi�vas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução  Norma�va  nº  3,  de  26  de  abril  de 
 2018. 

 12.9.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá 
 comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da 
 contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os 
 meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

 12.10.  Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
 contratual  nos  autos  do  processo  administra�vo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla 
 defesa. 

 12.11.  Havendo  a  efe�va  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se 
 decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 10.11.1.  Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por 
 mo�vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância, 
 devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 12.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 12.12.1.  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
 contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à 
 apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento 
 tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 12.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
 alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
 apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de 
 mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
 mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX)  I =  ( 6 / 100 )  I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 365 

 13.  DO REAJUSTE 

 13.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado  da  data 
 limite para a apresentação das propostas. 

 14.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 14.1.  Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas: 

 14.1.1.  Tal  garan�a  foi  dispensada,  considerando  a  eficácia  na  aplicação  da  penalização,  caso  a  licitante 
 vencedora não cumpra com as cláusulas contratuais. 
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 15.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 15.1 Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 a)  falhar  na  execução  do  contrato,  pela  inexecução,  total  ou  parcial,  de  quaisquer  das  obrigações 
 assumidas na contratação; 

 b)  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 c)  fraudar na execução do contrato; 

 d)  comportar-se de modo inidôneo; ou 

 e)  cometer fraude fiscal. 

 15.2  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à 
 CONTRATADA as seguintes sanções: 

 i)  Advertência  por  escrito  ,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  contratuais 
 consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos  significa�vos 
 para o serviço contratado; 

 ii)  Multa: 

 (1)  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injus�ficado  sobre  o  valor  da  parcela 
 inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 iii)  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  en�dade  ou  unidade 
 administra�va  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo  prazo  de  até 
 dois anos; 

 iv)  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e  en�dades  da  União  ,  com  o 
 consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 v)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto 
 perdurarem  os  mo�vos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação 
 perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a 
 Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 15.3  A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  no  subitem  “iv”  também  é  aplicável  em 
 quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va neste Termo de Referência. 

 15.4  As  sanções  previstas  nos  subitens  “i”,  “iii”,  “iv”  e  “v”  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA 
 juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 15.5  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  as  empresas  ou 
 profissionais que: 

 15.5.1  tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no 
 recolhimento de quaisquer tributos; 

 15.5.2 tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; 

 15.5.3  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude 
 de atos ilícitos pra�cados. 

 15.6  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que 
 assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento  previsto  na 
 Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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 15.7  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a  serem 
 pagos,  ou  recolhidos  em  favor  da  União,  ou  deduzidos  da  garan�a,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  serão 
 inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente. 

 15.7.1  Caso  a  Contratante  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  30 
 (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade 
 competente. 

 15.8  Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela  conduta  do 
 licitante,  a  União  ou  En�dade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme  ar�go  419 
 do Código Civil. 

 15.9  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da 
 conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração, 
 observado o princípio da proporcionalidade. 

 15.10  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prá�ca  de  infração 
 administra�va  �pificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  administração 
 pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administra�vo  necessárias  à  apuração  da 
 responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com  despacho 
 fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação  preliminar  ou 
 Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR. 

 15.11  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administra�vas  não  consideradas  como  ato 
 lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de 
 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va. 

 15.12  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra�vos 
 específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal 
 resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público. 

 15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 16  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 16.1  As  exigências  de  habilitação  jurídica  e  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a 
 generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 16.2  Os  critérios  de  qualificação  econômico-financeira  a  serem  atendidos  pelo  fornecedor  estão 
 previstos no edital. 

 16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 16.3.1  Comprovação  de  ap�dão  para  o  fornecimento  de  bens  em  caracterís�cas, 
 quan�dades  e  prazos  compa�veis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item 
 per�nente,  por  meio  da  apresentação  de  atestados  fornecidos  por  pessoas  jurídicas 
 de direito público ou privado. 

 16.3.1.1  Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este 
 subitem,  os  atestados  deverão  dizer  respeito  a  contratos 
 executados com as seguintes caracterís�cas mínimas: 

 16.3.1.1.1  Atestado(s)  em  nome  da  licitante, 
 fornecido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou 
 privado,  descrevendo  o  fornecimento  de  objeto 
 similar ou igual ao da licitação. 
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 16.3.1.1.2  O  licitante  deverá  apresentar  catálogos, 
 desenhos  e  dados,  ou  descrição  detalhada,  sobre 
 forma  de  literatura,  demonstrando  as  principais 
 caracterís�cas  constru�vas  e  operacionais  do 
 equipamento objeto desta licitação 
 16.3.1.1.3  Quando  o  prazo  de  garan�a  exigido  para 
 um  respec�vo  item  for  superior  ao  oferecido  pela 
 fabricante  do  produto  ofertado,  o  licitante  deverá 
 apresentar  Declaração  de  Prestação  de  Garan�a  e 
 Assistência  Técnica,  nos  moldes  do  modelo  que  será 
 apresentado entre os anexos do Edital. 
 16.3.1.1.4  No  caso  de  revendedor  ou  distribuidor,  o 
 licitante  deverá  apresentar  Carta  de  Solidariedade, 
 de  que  está  devidamente  autorizado  pelo  fabricante 
 dos  bens  a  fornecê-los  nesta  licitação,  e  declarar 
 também  ser  responsável  solidário  pelo  fornecimento 
 de  peças  para  manutenção,  além  do  suporte  técnico, 
 durante  todo  o  período  contratual,  de  acordo  com 
 as  condições  exigidas  pelo  edital  de  licitação  e  seus 
 respec�vos  anexos,  das  quais  tem  perfeito 
 conhecimento,  sem  qualquer  ônus  adicional  para  o 
 contratante. 
 16.3.1.1.5  Garan�a  por  parte  do  fornecedor  de 
 que  o  transporte,  carga  e  descarga  do  trator  seja  de 
 sua  exclusiva  responsabilidade,  observando  os 
 padrões  de  entrega  ins�tuídos  por  normas  e  demais 
 legislações  que  assegurem  a  integridade  e  qualidade 
 do  equipamento  transportado.  Todo  carregamento 
 deverá  ser  acompanhado  do  respec�vo  romaneio, 
 manual, em língua portuguesa, e nota fiscal. 
 16.3.1.1.6  O  fornecedor  deverá  viabilizar  o 
 manuais  de  operação  do  trator  com  todos  os 
 detalhes  de  funcionamento,  ações  de  manutenções 
 de  peças  de  reposição  para  a  perfeita 
 operacionalização. 
 16.3.1.1.7  Todo  o  maquinário  a  ser  entregue 
 deverá  ser  original  de  fábrica,  pois  não  se  admite, 
 em  hipótese  alguma,  produtos  recondicionados, 
 remanufaturados  ou  reciclados,  sob  pena  de 
 afastamento  do  certame  e/ou  de  não  recebimento 
 no ato da entrega; 
 16.3.1.1.8  Fornecer  trator  com  ano  de  fabricação 
 condizente  ao  da  emissão  da  Ordem  de 
 Fornecimento. 
 16.3.1.1.9  Entregar  o  trator  com  todos  os  itens 
 para  seu  funcionamento  (pneus,  bateria,  lâmpadas, 
 etc.) 
 16.3.1.1.10  Só  será  admi�da  a  oferta  de  veículo  que 
 atenda  aos  limites  máximos  de  ruídos  fixados  nas 
 Resoluções  CONAMA  n°1,  de  11/02/1993,  n. 
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 08/1993,  n.  17/1995,  n°  272/2000  e  n.  242/1998  e 
 legislação superveniente e correlata. 
 16.3.1.1.11  Só  será  admi�da  a  oferta  de  veículo 
 automotor  que  u�lize  o  combus�vel  renovável 
 biodiesel,  inclusive  mediante  tecnologia  “flex”,  nos 
 termos da Lei n° 9.660, de 1998. 

 16.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

 16.4.1  Valor  Unitário:  R$  293.000,00  (duzentos  e  noventa  e  três  mil  reais).  Valor 
 Total: R$ 586.000,00 (quinhentos e oitenta e seis mil reais). 

 16.5  O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 16.6  As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 17.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 17.1  O  custo  es�mado  unitário  da  compra  do  bem  é  de  R$293.000,00.  O  custo  total  é  de  R$586.000,00 
 (quinhentos e oitenta e seis mil reais). 

 18.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 18.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  compra  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
 consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 Gestão/Unidade: 26422/158459; 

 Fonte de Recursos: 1000000000; 

 Programa de Trabalho: 193555; 

 Elemento de Despesa: 449052 40; 

 Plano Interno: L20RGP0100N; 

 Araquari, 20 de Setembro de 2023. 

 Solicitante 
 Daniel Kramer Schwiderke 

 Siape xx103xx 
 Engenheiro Agrônomo 

 Autoridade Máxima 
 Cleder Alexandre Somensi 

 Diretor-Geral 
 Portaria n° 100/2020 publicada no D.O.U em 29/01/2020 

 Ins�tuto Federal Catarinense – Campus Araquari 

 ____________________________________________________________________ 
 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
 Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 
 Atualização: Julho/2021 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E 
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 20/09/2023

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13/2023 - CCLIC/ARA (11.01.02.02.01.03.01) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 20/09/2023 13:41 )
CLEDER ALEXANDRE SOMENSI

DIRETOR GERAL

DG/ARA (11.01.02.02)

Matrícula: ###368#2

 (Assinado digitalmente em 20/09/2023 14:02 )
DANIEL KRAMER SCHWIDERKE

COORDENADOR

CEF/ARA (11.01.02.42)

Matrícula: ###103#0

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , tipo: https://sig.ifc.edu.br/documentos/ 13 2023
, data de emissão:  e o código de verificação: TERMO DE REFERÊNCIA 20/09/2023 877335bb5b

https://sig.ifc.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf

